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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO

Gabinete do Deputado César Pires
Avenida Jerônimo de Albuquerque, s/n, Sítio do Rangedor – Cohafuma

São Luís - MA – 65.071-750 - Tel. 3269-3230 / 3269-3437 
e-mail: cesarpires@al.ma.gov.br
REQUERIMENTO Nº         /2019
Senhor presidente,


Na forma regimental, requeiro a Vossa Excelência que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado expediente ao diretor da Alumar no Maranhão, Helder Teixeira, solicitando-lhe relatório detalhado e atualizado de todas as barragens da referida empresa localizadas no Maranhão, contendo as seguintes informações e documentos:

- localização;

- licenciamento ambiental; 

- classificação por categoria de risco;

- planos de segurança;

- relatório da última fiscalização realizada pelo órgão responsável;
- medidas adotadas para prevenção de acidentes, controle e redução de riscos.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 11 de fevereiro de 2019.

César Pires

Deputado Estadual
JUSTIFICATIVA
As recentes tragédias ocorridas nas cidades de Mariana e Brumadinho despertaram em todo o país maior preocupação com o controle de barragens destinadas à acumulação de água, à disposição final ou temporária de rejeitos e à acumulação de resíduos industriais. Por esse motivo, visando a proteção da população e a preservação do meio ambiente, requeremos um relatório atualizado acerca do monitoramento de barragens de responsabilidade da Alumar localizadas no estado do Maranhão, para avaliar com embasamento técnico e oficial o cumprimento no disposto na Política Nacional de Segurança de Barragens.

O último Relatório de Segurança de Barragens elaborado pela Agência Nacional de Águas (ANA), consolidado com os dados de monitoramento dos órgãos ambientais, mostraram na ocasião 74 barragens de acúmulo de água e sete de resíduos industriais localizados no Maranhão. Mas o levantamento é datado de 2017, motivo pelo qual demandamos a atualização de dados acerca do monitoramento dessas barragens.

Nossa iniciativa visa tão somente assegurar maior segurança à população e prevenir danos ambientais insanáveis nas áreas de instalação dessas barragens, avaliando o cumprimento das obrigações legais por parte dos empreendedores responsáveis por esses equipamentos, e por conseguinte pelos órgãos de fiscalização e controle, a quem cabe garantir o cumprimento das normas, desde a concepção até a desativação de barragens.

Pela imensa responsabilidade que temos como agentes fiscalizadores e defensores dos interesses da população, é imprescindível termos informações fidedignas para que possamos nortear nossas ações em defesa dos cidadãos que habitam áreas próximas às barragens e evitar que ocorram, no Maranhão, tragédias como as que vitimaram centenas de pessoas em Minas Gerais.
